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LE30BEIGA AOS MOTORISTAS LO USO LO OIITTO

PE SEGURAITÇA NO PERÍMETRO URBAITO PE

CACHOEIRO PE ITAPEí/URIM - ES

Artigo 12 Pica desoLrigado do uso do cinto de segurança os

motoristas e demais ocupantes dos veículos,ao tra
Pegarem no perímetro urLano de Caclioeii^o de Itape_
mirim.

Artigo 22 - Esta lei entra em vigor na data da sua puPlicação,

revogadas 8.s disposições em contrário.

Sala das Sessões, 11 de julho de 1995.

ELIIIAR eerreira

vereador-PPT (hi (p 'íú eZí/P
-O
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ESTADO DO ESPIRITO SANTO

CÂMARA MUNICIPAL DE CACHOEIRO DE ITAPEMIRIM

JUSTIEICATIYA

Esta Lei torna fac-ultatiTo o uso do ointo de segurança

aos q_ue trafegarem no perímetro urLano do Município de Caclioeiro de

It8,pemirimy considerando ser uma cidade relativamente pequena, sendo

necessários apenas poucos quilômetros de ruas e avenidas pa.ra os

veículos trafegarem,

A Oonstitunção federal, em seu oxtigo 22 inciso LI diz:

Art. 22 - Compete privativamente à União legislar so'-'

Ire: ( o gnifo e nosso)

LI - transito e transporte

Em face disto, a oUrigatoriedade do iiso do cinto de se

gurança é inconstitucional, vez que não liá Lei federal que assim deter

mine. A Constituição federal oiitorga este poder única e exclusivamente

a. União; portanto nem os Estados ou Municípios podem legislar soUre

esta matéria, Com esta. Lei propomos o fim da oUrigatoriedade impos

ta por Lei apresentada pelo COTRAU - COUSELHO ESTADUAL DE THlUSITO na

ASSEílBLÚIA LEGISLATIVA de nosso Estado;

Cionsideramos que a prevenção de acidente de transito

e fator de g-rande importância, desde q_ue feito através de conscienti

zação dos que fazem uso de veíciüos automotores, e não punindo com

miULtas pesadas aos que, muitas vezes pelo' pequeno percurso de ruas e

a.veiiidas, esquecem-se de fazer uso do cinto de segurança.

VEREADORES - VES - 002/20000/94



/

w

Registre-ss. Autueis®-

Sala das Sessões. -

(Rubrica do Presidantel
ESTADO DO ESPIRITO SANTO

CÂMARA MUNICIPAL DE CACH0ELBa-.DE-4TAPEM*ftM4

PROJETO DE LEI ^lZ>/95

Câmara municipal de j
CACHjÜRO 05 ITAPE

C fi í a

V. LGG

NUMERO

1Í2^t^
có r

0^

Artigo 12 -

DESOBRIGA AOS MOTORISTAS DO USO DO GIRTO

DE SEGURANÇA ITO PERÍI/IETRO URBANO DE

GAOIiOEIRG DE ITAPEIiURIM - ES

Pica desobrigado do uso do cinto de segorança os

motoristas e demais ocupantes dos veículoSyao tra

fegarem no perímetro urbano de Gachoeiro de Itap£

jnrrim.

Artigo 29 - Esta lei entra em vigor na data da sua publicação j

revogadas as disposições em contrário.

Sala das Sessõesj 11 de jnlbo de 1995<

EIIMAR EERSEIRA.

vereador-PDT

VEREADORES
VES - 002/20000/94
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ESTADO DO ESPIRITO SANTO

CÂMARA MUNICIPAL DE CACHOEIRO DE ITAPEMIRIM

JT3"S'TII'ICASIYA

Es1;a Lei votrb. laoiiLiaiivo o uso do cinio de segujt?azLça

aos que trafegarem no perímetro urLano do Município de Oaciioeiro de

Itapemirim, considerando ser uma cidade relativamente pequena, sendo
necessários apenas poucos quilômetros de ruas e avemdas para os
veículos trafegarem.

A Constituição federal, em seu artigo 22 inciso 21 dia:

Art. 22 ~ Compete nrivativamente à União legislar so^

Ure: ( o grifo é nosso)

21 - trânsito e transporte

Sm face disto, a obiigatoriedade do uso do cinto de se

gurança e incons oituffiional, vez que nao lha Lei federal que assim deter

mine. A Constituição federal outorga, este poder única e exclirsivamente

à Uiião; portanto nem os Estados ou Ivfunicípios podem legislar soUre
esta matéria. Com esta Lei propomos o fim da obrigatoriedade impos
ta por Lei apresentada pelo COTHAU - COUSEEEO ESTAUÜAL DE TRtelEO na

ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA de nosso Estados

"P—

Consideramos que a prevenção de acidente de transito
e fator de grande importância, desde que feito através de conscienti

zação dos que fazem uso de veículos automotores, e não punindo com
multas pesadas aos que, muitas vezes pelo pequeno percurso de ruas e

avenidas, esquecem—se de fazer uso do cinto de segurança#

VEREADORES
VES - 002/20000/94
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CÂMARA MUNICIPAL DE CACHOEIRO DE ITAPEMIRIM

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO , .TÜSTIÇA E mDAÇKO

No 112/95

SLB3MI..EEEKEJBA..

LÜOJS KÜULAIS

PROJETO DE

INICIATIVA:

RELATOR:

Relatórios

Trata-se de projeto que desobriga aos motoristas o uso do cinto de segu

rança no perímetro urbano.

PJJlSCERs

A proposição está, regular quanto aos aspectos constitucional, legal e

redacional.

YOTO DO ESLATCUs

Voto pelo encaminhamento da matéria.

VOTO DC PSSSIDSNTS:

Voto 6om o Relator.

YOTO DO íviEMBRO;

Voto COEI G pLelator.

DECISÃO í

Decide esta Comissão por unanimidade de seus membros, pelo encaminhamento

regular da matéria, observadas as normas regimentais.

Saladas Comissões, 11 de/Ãgí^sto de 1995.

INO DA SILVEIt

OU-iAIS - RelatorAí:

residente

SLItíAR FERREIRA Membro

V
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